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INSTRUÇÕES
● Você está recebendo do fiscal um caderno de questões com 40 (quarenta) questões que compõem a prova objetiva 

numeradas seqüencialmente.

● E receberá também uma Folha de Respostas personalizada para transcrever as respostas da prova objetiva.

ATENÇÃO:
1- Observe no quadro acima se o caderno de questões é o correspondente ao cargo no qual você fez a inscrição. 

Caso não esteja correto solicite a substituição para o fiscal  de sala,  o qual  deverá lhe fornecer o caderno de 

questões correto.

2- Verifique se esse caderno está completo e se a numeração das questões está correta.

3- Confira seu nome completo, o número de seu documento e a sua data de nascimento na Folha de Respostas, e 

caso encontre alguma irregularidade, solicite a um dos fiscais que faça a correção.

4- O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o único 

documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas é de inteira responsabilidade 

do candidato. 

5- Leia atentamente cada questão da prova e assinale na Folha de Respostas a opção que a responda corretamente.

6- A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos 

destinados às respostas.

7- Na correção do cartão resposta será atribuída nota 0 (zero) às questões não assinaladas, que contiverem mais de 

uma alternativa marcada, emenda ou rasura, ainda que legível. 

8- Você dispõe de  3 (três)  horas para  fazer  a  prova,  incluindo  a  marcação da  Folha  de Respostas.  Faça  com 

tranqüilidade, mas controle seu tempo.

9- O candidato somente poderá deixar definitivamente a sala de prova após 60 (sessenta) minutos de seu início. O 

candidato que quiser levar o caderno de questões só poderá sair com o mesmo após o termino da prova, devendo, 

obrigatoriamente, devolver ao fiscal a folha de respostas devidamente assinada.

10- Qualquer tentativa de fraude, se descoberta, implicará em imediata denúncia à autoridade competente, que tomará 

as medidas cabíveis, inclusive com prisão em flagrante dos envolvidos.

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FOLHA PARA ANOTAÇÃO DAS RESPOSTAS DO CANDIDATO

QUESTÃO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
RESP. 

QUESTÃO 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
RESP. 





C O N H E C I M E N T O  E S P E C Í F I C O
1. Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos, 

assinale a alternativa correta.
a) A CF/88 assegura a inviolabilidade da intimidade, 

vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  da  pessoa 
humana,  sem,  no  entanto,  assegurar 
expressamente a indenização por dano moral. 

b) A casa  é  asilo  inviolável  do  indivíduo,  ninguém 
nela  podendo  penetrar  sem  consentimento  do 
morador,  salvo  em  caso  de  flagrante  delito  ou 
desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,  em 
qualquer período, por determinação judicial.

c) È  inviolável  o  sigilo  da  correspondência  e  das 
comunicações  telegráficas,  de  dados  e  das 
comunicações  telefônicas,  sendo ilícita  qualquer 
prova obtida por “grampos” telefônicos.

d) São  gratuitas  as  ações  de  habeas-corpus, 
habeas-data e mandado de segurança.

e) Os  direitos  individuais  e  coletivos  não  se 
restringem ao artigo 5º da Constituição Federal de 
1988, podendo ser encontrados ao longo do texto 
constitucional.

2. De acordo com o artigo 37 da CF/88 que trata da 
Administração  Pública,  assinale  a  alternativa 
correta.
a) Somente  lei  específica  poderá  criar  autarquias, 

empresas  públicas  e  sociedades  de  economia 
mista.

b) As obras,  serviços,  compras e alienações serão 
contratadas  mediante  processo  de  licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos  os  concorrentes,  ressalvados  os  casos 
especificados na legislação.

c) Na  publicidade  dos  atos,  programas,  obras, 
serviços  e  campanhas  dos  órgãos  públicos, 
poderão  constar  nomes  de  autoridades  ou 
servidores  públicos,  desde  que  tenha  caráter 
educativo, informativo ou de orientação social.

d) É  solidária  a  responsabilidade  das  pessoas 
jurídicas de direito público e seus agentes, pelos 
danos  que  estes  causarem  a  terceiros,  no 
exercício de suas funções públicas.

e) As empresas públicas,  sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias, não estão sujeitas ao 
teto  de  remuneração  do  funcionalismo  público, 
ainda  que  recebam  recursos  públicos  para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral.

3. A  respeito  das  taxas  cobradas  pela  União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal, de acordo 
com  o  Código  Tributário  Nacional,  assinale  a 
alternativa INCORRETA.
a) O fato gerador da taxa é o exercício regular do 

poder  de  polícia  ou  a  utilização,  efetiva  ou 
potencial, de serviço público.

b) No Brasil, existem apenas duas modalidades de 
taxas  (taxa  de  serviço  e  taxa  de  polícia), 
amoldando-se ao princípio da exclusividade das 
taxas.

c) A taxa  de  serviço  público  ou  taxa  de  utilização 
deve  ser  cobrada  pela  utilização,  efetiva  ou 
potencial,  de  um  serviço  público  específico  e 
divisível prestado pelo Estado.

d) A  indivisibilidade  não  é  atributo  essencial  das 
taxas,  tendo  em  vista  a  existência  de  serviços 
públicos remunerados por taxas, que não podem 
ser exatamente quantificados.

e) A  taxa  de  fiscalização  somente  poderá  ser 
cobrada se houver efetivo poder de polícia.  

4. Em relação ao procedimento de licitação, assinale 
a alternativa correta.
a) O  procedimento  da  licitação  inicia-se  com  a 

publicação do edital em diário oficial.
b) No  processo  administrativo  da  licitação,  serão 

juntados, entre outros, o original das propostas e 
dos documentos que a instruírem.

c) Não  necessariamente  o  edital  de  licitação 
estabelecerá  as  condições  de  pagamento  do 
objeto a ser contratado.

d) O  edital  de  licitação  poderá  ser  impugnado 
apenas pelo licitante,  no prazo de até 5 (cinco) 
dias  úteis  anterior  à  data  de  abertura  dos 
envelopes.

e) A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo 
licitante,  quando  for  julgada  improcedente,  o 
impedirá de participar do processo licitatório.

5. Sobre  os  contratos  administrativos,  assinale  a 
alternativa INCORRETA.
a) Os  contratos  administrativos  regulam-se  pelas 

suas  cláusulas  e  pelos  preceitos  de  direito 
público,  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os 
princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e  as 
disposições de direito privado.

b) A critério da autoridade competente e desde que 
prevista  no edital,  poderá  ser  exigida prestação 
de garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras.

c) A garantia prestada pelo contratado será liberada 
ou restituída após a execução do contrato,  sem 
correção monetária.

d) A garantia a ser prestada, nas obras de grande 
vulto  envolvendo  alta  complexidade  técnica  e 
riscos  financeiros  consideráveis,  poderá  ser  de 
até 10% do valor contratado.

e) A obrigação de manter, durante toda a execução 
do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação é 
cláusula necessária em todos os contratos.

6. No que diz respeito às competências do Tribunal 
de  Contas  da  União  no  exercício  do  controle 
externo, leia atentamente as seguintes assertivas e 
assinale a alternativa correta.

I. Ao Tribunal de Contas da União compete fiscalizar 
a  aplicação  de  quaisquer  recursos  repassados 
pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou 
outros  instrumentos  congêneres,  a  Estado,  ao 
Distrito Federal ou a Município.

II. Realizar,  somente  por  iniciativa  da  Câmara  dos 
Deputados  e  do  Senado  Federal,  inspeções  e 
auditorias  de  natureza  contábil,  financeira, 
orçamentária,  operacional  e  patrimonial,  nas 
unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo  e  Judiciário  e  demais  entidades  que 
utilizem valores e bens públicos.

III. Aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade 
de  despesa  ou  irregularidade  de  contas,  as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre 
outras  cominações,  multa  proporcional  ao  dano 
causado ao erário.

IV. As decisões do Tribunal de que resulte imputação 
de  débito  ou  multa  terão  eficácia  de  título 
executivo.
a) Apenas I, III e IV estão corretas.
b) Apenas I, II e III estão corretas.
c) As assertivas II e IV estão incorretas.
d) Apenas IV está incorreta.
e) Todas as assertivas estão corretas.



7. A respeito do tratamento diferenciado e favorecido 
que  deverá  ser  dispensado  às  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, de acordo com a Lei 
Complementar  123/2006,  assinale  a  alternativa 
correta.
a) Estarão  isentas  do  recolhimento  de  impostos  e 

contribuições da União,  dos Estados, do Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  das 
obrigações acessórias.

b) Enquadra-se como empresa de pequeno porte o 
empresário,  a  pessoa  jurídica  ou  a  ela 
equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, 
receita  bruta  igual  ou  inferior  a  R$  240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais).

c) As microempresas e empresas de pequeno porte, 
por  ocasião  da  participação  em  certames 
licitatórios,  são  dispensadas  de  apresentar  a 
documentação de  regularidade fiscal,  caso  haja 
alguma restrição.

d) A pessoa jurídica que seja filial, sucursal, agência 
ou  representação,  no  País,  de  pessoa  jurídica 
com  sede  no  exterior  não  se  inclui  no  regime 
diferenciado da Lei Complementar nº 123/06.

e) A  Administração  Pública  não  pode  realizar 
processo  licitatório  destinado  exclusivamente  a 
participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte.

8. Cabe à lei complementar, EXCETO
a) estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de 

legislação tributária.
b) instituição de tributos ou sua extinção.
c) instituição  de  empréstimos  compulsórios,  pela 

União,  para  atender  despesas  extraordinárias, 
decorrentes  de  calamidade  pública,  de  guerra 
externa ou sua iminência.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido 
para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte.

e) instituição  de  impostos  sobre  grandes  fortunas, 
com competência da União.

9. Sobre  os  tributos  de  competência  municipal, 
assinale a alternativa correta.
a) O imposto sobre a propriedade predial e territorial 

não está sujeito à progressividade.
b) Admite-se a progressividade do IPTU, em razão 

do valor do imóvel, com respaldo na função social 
da propriedade.

c) É  vedada  constitucionalmente  a  adoção  de 
alíquotas  diferenciadas,  de  acordo  com  a 
localização e o uso do imóvel.

d) É  de  competência  municipal,  a  instituição  de 
impostos  sobre  a  transmissão  causa  mortis,  de 
quaisquer bens ou direitos.

e) Serviços  de  qualquer  natureza,  não 
compreendidos  no  art.  155,  II,  definidos  em lei 
ordinária.

10. A respeito da Lei 10.520/02 que instituiu o Pregão, 
assinale a alternativa INCORRETA.
a) Tanto  o  pregão  presencial,  quanto  o  pregão 

eletrônico são tipos de licitação que deverão ser 
adotados  para  aquisição  de  bens  e  serviços 
comuns.

b) São  atribuições  do  pregoeiro,  dentre  outras,  o 
recebimento das propostas e lances, a análise de 
sua aceitabilidade e sua classificação, bem como 
a  habilitação  e  a  adjudicação  do  objeto  do 
certame ao licitante vencedor.

c) O  prazo  fixado  para  a  apresentação  das 
propostas,  contado  a  partir  da  publicação  do 

aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis.
d) Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os 

documentos  de  habilitação  que  já  constem  do 
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores  –  Sicaf  ou  de  sistemas 
semelhantes.

e) As  compras  e contratações  de  bens  e serviços 
comuns,  quando  efetuadas  pelo  sistema  de 
registro de preços, poderão adotar a modalidade 
pregão.

11. Sobre  o  processo  administrativo,  assinale  a 
alternativa correta.
a) O processo administrativo pode iniciar-se de ofício 

ou a pedido do interessado.
b) O  requerimento  escrito  de  instauração  de 

processo administrativo permite o anonimato.
c) Não  há  impedimento  de  atuação  em  processo 

administrativo,  do  servidor  que  esteja  litigando 
judicial ou administrativamente com o interessado 
ou respectivo cônjuge ou companheiro, tendo em 
vista a separação dos poderes.

d) O  indeferimento  de  alegação  de  suspeição 
poderá  ser  objeto  de  recurso,  com  efeito 
suspensivo.

e) O comparecimento do administrado na repartição 
pública  não  supre  a  falta  ou  irregularidade  da 
intimação.

12. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correta.

I. Os  atos  que  apresentarem  defeitos  sanáveis 
poderão  ser  convalidados  pela  própria 
Administração,  ainda  que  acarretem  prejuízo  a 
terceiros.

II. A Administração deve anular seus próprios atos, 
quando  eivados  de  vício  de  legalidade  e  pode 
revogá-los  por  motivo  de  conveniência  ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

III. O  recurso  das  decisões  administrativas  será 
dirigido  à  autoridade  que  proferiu  a  decisão,  a 
qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, 
o encaminhará à autoridade superior.

IV. O recurso administrativo tramitará no máximo por 
duas instâncias administrativas, salvo disposição 
legal diversa. 
a) Apenas I, II e IV estão corretas.
b) Apenas II, III e IV estão corretas.
c) Apenas I e III estão corretas.
d) Apenas IV está incorreta. 
e) Apenas I e IV estão incorretas.

13. Sobre as garantias individuais e coletivas, assinale 
a alternativa INCORRETA.
a) As  normas  definidoras  dos  direitos  e  garantias 

fundamentais têm aplicação imediata.
b) O Brasil se submete à jurisdição do Tribunal Penal 

Internacional  a  cuja  criação  tenha  manifestado 
adesão. 

c) A EC 45/2004 acrescentou a garantia de razoável 
duração  do  processo  e  celeridade  de  sua 
tramitação, apenas em âmbito judicial.   

d) O  mandado  de  segurança  é  uma  criação 
brasileira  que  objetiva  proteger  direito  líquido  e 
certo  não  amparado  por  habeas-corpus  ou 
habeas-data,  quando  o  responsável  pela 
ilegalidade  ou  abuso  de  poder  for  autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do Poder Público.

e) O  direito  de  petição  aos  Poderes  Públicos  em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de  poder  é  assegurado  independentemente  do 
pagamento de taxas. 



14. A União entregará, do produto da arrecadação dos 
impostos  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer 
natureza  e  sobre  produtos  industrializados, 
quarenta e oito por cento na seguinte forma:

I. vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

II. vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao 
Fundo de Participação dos Municípios;

III. três por cento,  para aplicação em programas de 
financiamento  ao  setor  produtivo  das  Regiões 
Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste,  através de  suas 
instituições  financeiras  de  caráter  regional,  de 
acordo  com  os  planos  regionais  de 
desenvolvimento,  ficando  assegurada  ao  semi-
árido  do  Nordeste  a  metade  dos  recursos 
destinados  à  Região,  na  forma  que  a  lei 
estabelecer.
a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas I e II estão corretas.
d) Apenas I e III estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

15. Sobre a Lei Federal 8429/92, analise as assertivas 
e assinale a alternativa correta. 

I. Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente  público,  servidor  ou  não,  contra  a 
administração  direta,  indireta  ou  fundacional  de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal,  dos Municípios, de Território,  de 
empresa incorporada ao patrimônio público ou de 
entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido  ou  concorra  com  mais  de  cinqüenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, serão 
punidos na forma desta lei.

II. Estão  também  sujeitos  às  penalidades  da  Lei 
8429/92 os atos de improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade que receba subvenção, 
benefício  ou  incentivo,  fiscal  ou  creditício,  de 
órgão  público  bem  como  daquelas  para  cuja 
criação  ou  custeio  o  erário  haja  concorrido  ou 
concorra com menos de cinqüenta por cento do 
patrimônio  ou  da  receita  anual,  limitando-se, 
nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão 
do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

III. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo  aquele  que  exerce,  permanentemente,  por 
eleição,  nomeação,  designação,  contratação  ou 
qualquer  outra  forma  de  investidura  ou  vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior.

IV. As  disposições  desta  lei  são  aplicáveis,  no  que 
couber,  àquele  que,  mesmo  não  sendo  agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato 
de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer 
forma direta ou indireta.
a) Apenas I.
b) Apenas II.
c) Apenas I, II e IV.
d) Apenas I, II e III. 
e) Todas as assertivas.

16. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correspondente.  Constitui  ato  de  improbidade 
administrativa  importando  enriquecimento  ilícito 
auferir  qualquer  tipo  de  vantagem  patrimonial 
indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 
função,  emprego  ou  atividade  nas  entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente

I. receber,  para  si  ou  para  outrem,  dinheiro,  bem 
móvel  ou  imóvel,  ou  qualquer  outra  vantagem 

econômica, direta ou indireta, a título de comissão, 
percentagem,  gratificação  ou  presente  de  quem 
tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser 
atingido  ou  amparado  por  ação  ou  omissão 
decorrente das atribuições do agente público;

II. perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem  móvel  ou  imóvel,  ou  a  contratação  de 
serviços pelas entidades referidas no art.  1°  por 
preço superior ao valor de mercado;

III. doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 
assistências, bens, rendas, verbas ou valores do 
patrimônio  de  qualquer  das  entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância 
das  formalidades  legais  e  regulamentares 
aplicáveis à espécie.
a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas I e II estão corretas.
d) Apenas I e III estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

17. Analise  as  assertiva  e  assinale  a  alternativa 
correta

I. Na  execução  fiscal,  qualquer  intimação  ao 
representante  judicial  da  Fazenda  Pública  será 
feita pessoalmente.

II. Se  antes  da  decisão  de  primeira  instância,  a 
inscrição  de  Dívida  Ativa  for,  a  qualquer  título, 
cancelada,  a  execução  fiscal  será  extinta  sem 
qualquer ônus para as partes.

III. Nos processos de falência, concordata, liquidação, 
inventário, arrolamento ou concurso de credores, 
nenhuma alienação será judicialmente autorizada 
sem  a  prova  de  quitação  da  Dívida  Ativa  ou  a 
concordância da Fazenda Pública.

IV. Das sentenças de primeira instância proferidas em 
execuções de valor igual ou inferior a 150 (cento e 
cinqüenta)  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro 
Nacional  -  ORTN,  só  se  admitirão  embargos 
infringentes e de declaração.
a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas I, II e IV estão corretas.
d) Apenas I, II e III estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

18. O executado oferecerá embargos
a) no  prazo  de  15  (quinze)  dias  contados  do 

depósito; da juntada da prova da fiança bancária; 
da intimação da penhora.

b) no prazo de 30 (trinta) dias contados do depósito; 
da  juntada  da  prova  da  fiança  bancária;  da 
intimação da penhora.

c) no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação 
do  depósito;  da  juntada  da  prova  da  fiança 
bancária; da intimação da penhora.

d) no  prazo  de  15  (quinze)  dias  contados  do 
intimação  do  depósito;  da  juntada  da  prova  da 
fiança bancária; da penhora.

e) no prazo de 10 (dez) dias contados do depósito; 
da  juntada  da  prova  da  fiança  bancária;  da 
intimação da penhora.



19. A despesa total com pessoal, em cada período de 
apuração  e  em  cada  ente  da  Federação,  não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida:
a) 50%  (cinqüenta  por  cento)  para  a  União,  60% 

(sessenta  por  cento)  para  os  Estados  e  60% 
(sessenta por cento) para os Municípios. 

b) 50%  (cinqüenta  por  cento)  para  a  União,  50% 
(cinqüenta  por  cento)  para  os  Estados  e  60% 
(sessenta por cento) para os Municípios. 

c) 60%  (sessenta  por  cento)  para  a  União,  60% 
(sessenta  por  cento)  para  os  Estados  e  60% 
(sessenta por cento) para os Municípios.

d) 60%  (sessenta  por  cento)  para  a  União,  60% 
(sessenta  por  cento)  para  os  Estados  e  50% 
(cinqüenta por cento) para os Municípios.

e) 70%  (setenta  por  cento)  para  a  União,  60% 
(sessenta  por  cento)  para  os  Estados  e  60% 
(sessenta por cento) para os Municípios. 

20. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correta.  O  imposto  sobre  serviços  não  incide 
sobre:

I. as importações de serviços para o País;
II. a prestação de serviços em relação de emprego, 

dos  trabalhadores  avulsos,  dos  diretores  e 
membros de conselho consultivo ou de conselho 
fiscal de sociedades e fundações, bem como dos 
sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III. o  valor  intermediado  no  mercado  de  títulos  e 
valores  mobiliários,  o  valor  dos  depósitos 
bancários,  o  principal,  juros  e  acréscimos 
moratórios  relativos  a  operações  de  crédito 
realizadas por instituições financeiras.
a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas I e II estão corretas.
d) Apenas II e III estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

L E G I S L A Ç Ã O
21. Assinale  a  alternativa  INCORRETA.  O  Conselho 

Federal de Técnicos de Administração, com sede 
em Brasília, Distrito Federal, terá por finalidade
a) dirimir  dúvidas  suscitadas  nos  Conselhos 

Regionais. 
b) examinar,  modificar  e  aprovar  os  regimentos 

internos dos Conselhos Regionais. 
c) julgar,  em  última  instância,  os  recursos  de 

penalidades impostas pelos CRTA.
d) votar  e  alterar  o  Código  de  Deontologia 

Administrativa,  bem  como  zelar  pela  sua  fiel 
execução, ouvidos os  CRTA.

e) fiscalizar,  na  área  da  respectiva  jurisdição,  o 
exercício  da  profissão  de  Técnico  de 
Administração.

22. Assinale a alternativa INCORRETA. Os Conselhos 
Regionais de Técnicos de Administração (CTRA), 
com  sede  nas  Capitais  dos  Estados  no  Distrito 
Federal, terão por finalidade
a) dar  execução  às  diretrizes  formuladas  pelo 

Conselho Federal de Técnicos de Administração. 
b) fiscalizar,  na  área  da  respectiva  jurisdição,  o 

exercício  da  profissão  de  Técnico  de 
Administração.

c) promover  estudos  e  campanhas  em  prol  da 
racionalização administrativa do País.

d) organizar  e  manter  o  registro  de  Técnicos  de 
Administração. 

e) julgar  as  infrações  e  impor  as  penalidades 
referidas nesta Lei.

23. Os  mandatos  dos  membros  dos  Conselhos 
Regionais de Administração serão de 
a) 1 ano, permitida a reeleição.
b) 1 ano, não permitida a reeleição.
c) 2 anos, permitida a reeleição.
d) 4 anos, permitida a reeleição.
e) 4 anos, não permitida a reeleição.

24. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correta.

I. O Conselho Federal de Técnicos de Administração 
e os Conselhos Regionais, por iniciativa própria ou 
mediante denúncias das autoridades judiciais ou 
administrativas,  promoverão  a  responsabilidade 
do Técnico de Administração, nos casos de dolo, 
fraude  ou  má-fé,  adotando  as  providências 
cabíveis  à  manutenção  de  um  sadio  ambiente 
profissional,  de  um  sadio  ambiente  profissional, 
sem prejuízo  de  ação  administrativa  ou  criminal 
que couber.

II. Para  o  exercício  da  profissão  de  Técnico  de 
Administração,  é  obrigatória  a  apresentação  da 
Carteira  de  Identidade  de  Técnico  de 
Administração,  expedida pelo Conselho Regional 
de  Técnicos  de  Administração,  juntamente  com 
prova de estar o profissional em pleno gozo dos 
seus direitos sociais.

III. A falta de registro torna ilegal e punível o exercício 
da profissão de Técnico de Administração.
a) Apenas I.
b) Apenas II.
c) Apenas I e II.
d) Apenas I e III.
e) Todas as assertivas.

25. Os  créditos  dos  órgãos  criados  por  lei  federal, 
controladores  do  exercício  profissional,  serão 
exigíveis  através  de  ação  executiva  processada 
perante
a) Justiça Estadual.
b) Juizados Especiais.
c) Justiça Federal.
d) Justiça do Trabalho.
e) Justiça Estadual ou Juizados Especiais.

26. Os  Conselhos  Regionais  de  Técnicos  de 
Administração serão constituídos de
a) seis  membros,  eleitos  em  escrutínio  secreto  e 

dois  terços  de  votos,  em  assembléia,  dos 
registrados  em  cada  região  e  que  estejam  em 
gozo de seus direitos profissionais.

b) nove  membros,  eleitos  em  escrutínio  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos,  em assembléia,  dos 
registrados  em  cada  região  e  que  estejam  em 
gozo de seus direitos profissionais.

c) sete  membros,  eleitos  em  escrutínio  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos,  em assembléia,  dos 
registrados  em  cada  região  e  que  estejam  em 
gozo de seus direitos profissionais.

d) oito membros, eleitos em escrutínio secreto e três 
quintos de votos, em assembléia, dos registrados 
em cada região e que estejam em gozo de seus 
direitos profissionais.

e) nove  membros,  eleitos  em  escrutínio  secreto  e 
dois  terços  de  votos,  em  assembléia,  dos 
registrados  em  cada  região  e  que  estejam  em 
gozo de seus direitos profissionais.



27. A Lei Federal n.7321/85 promoveu a(s) seguinte(s) 
alteração(ões):
a) somente  na  denominação  do  Conselho  Federal 

de Técnicos de Administração.
b) somente  na  denominação  dos  Conselhos 

Regionais de Técnicos de Administração.
c) somente  na  denominação  da  categoria 

profissional de Técnico de Administração.
d) somente  na  denominação  do  Conselho  Federal 

de  Técnicos  de  Administração,  dos  Conselhos 
Regionais  de  Técnicos  de  Administração  e  da 
categoria  profissional  de  Técnico  de 
Administração.

e) somente a denominação do Conselho Federal de 
Técnicos  de  Administração  e  dos  Conselhos 
Regionais de Técnicos de Administração.

28. Analise as assertivas e assinale a alternativa que 
apresenta  as  corretas.  É(são)  direito(s)  do 
Administrador:

I. exercer  a  profissão  independentemente  de 
questões religiosas, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade,  condição  social  ou  de  qualquer  natureza 
discriminatória;

II. apontar  falhas  nos  regulamentos  e  normas  das 
instituições,  quando  as  julgar  indignas  do 
exercício  profissional  ou  prejudiciais  ao  cliente, 
devendo,  nesse  caso,  dirigir-se  aos  órgãos 
competentes,  em particular  ao  Tribunal  Regional 
de  Ética  dos  Administradores  e  ao  Conselho 
Regional de Administração;

III. exigir justa remuneração por seu trabalho, a qual 
corresponderá às responsabilidades assumidas a 
seu  tempo  de  serviço  dedicado,  sendo-lhe  livre 
firmar acordos sobre salários, velando, no entanto, 
pelo seu justo valor;

IV. recusar-se  a  exercer  a  profissão  em  instituição 
pública ou privada onde as condições de trabalho 
sejam degradantes à sua pessoa, à profissão e à 
classe.
a) Apenas I.
b) Apenas II.
c) Apenas I, II e IV.
d) Apenas II, III e IV.
e) Todas as assertivas.

29. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correta. É (são) dever(es) do Administrador:

I. exercer  a  profissão  com  zelo,  diligência  e 
honestidade,  defendendo  os  direitos,  bens  e 
interesse  de  clientes,  instituições  e  sociedades 
sem  abdicar  de  sua  dignidade,  prerrogativas  e 
independência  profissional,  atuando  como 
empregado,  funcionário  público  ou  profissional 
liberal;

II. manter parcial sigilo sobre tudo o que souber em 
função de sua atividade profissional.

III. conservar independência na orientação técnica de 
serviços e em órgãos que lhe forem confiados;

IV. comunicar ao cliente, sempre com antecedência e 
por escrito,  sobre as circunstâncias de interesse 
para  seus  negócios,  sugerindo,  tanto  quanto 
possível,  as  melhores  soluções  e  apontando 
alternativas;
a) Apenas I.
b) Apenas II. 
c) Apenas I, II e IV. 
d) Apenas I, III e IV. 
e) Todas as assertivas.

30. Analise  as  assertivas  e  assinale  a  alternativa 
correta. É vedado ao Administrador:

I. anunciar-se  com  excesso  de  qualificativos, 

admitida a indicação de títulos,
II. cargos e especializações;
III. sugerir,  solicitar,  provocar  ou  induzir  divulgação 

de  textos  de  publicidade  que  resultem  em 
propaganda  pessoal  de  seu  nome,  méritos  ou 
atividades, salvo se em

IV. exercício de qualquer cargo ou missão, em nome 
da classe, da profissão ou de entidades ou órgãos 
públicos;

V. permitir a utilização de seu nome e de seu registro 
por qualquer instituição pública ou privada onde 
não  exerça  pessoal  ou  efetivamente  função 
inerente à profissão;

VI. organizar  ou  manter  sociedade  profissional  sob 
forma autorizada por lei.
a) somente a assertiva I está correta.
b) somente a assertiva II está correta.
c) as assertivas I, II e III estão corretas.
d) as assertivas I, III e IV estão corretas.
e) todas as assertivas estão corretas.

P O R T U G U Ê S
Leia o seguinte texto para responder as questões 
de 31 a 40.
Domingo no Parque
O rei da brincadeira - ê, José 
O rei da confusão - ê, João 
Um trabalhava na feira - ê, José 
Outro na construção - ê, João
A semana passada, no fim da semana 
João resolveu não brigar 
No domingo de tarde saiu apressado 
E não foi pra Ribeira jogar 
Capoeira  / Não foi pra lá pra Ribeira 
Foi namorar / O José como sempre no fim da

 semana
Guardou a barraca e sumiu 
Foi fazer no domingo um passeio no parque 
Lá perto da Boca do Rio 
Foi no parque que ele avistou 
Juliana / Foi que ele viu
Juliana na roda com João 
Uma rosa e um sorvete na mão 
Juliana, seu sonho, uma ilusão 
Juliana e o amigo João 
O espinho da rosa feriu Zé 
E o sorvete gelou seu coração
O sorvete e a rosa - ô, José 
A rosa e o sorvete - ô, José 
Oi, dançando no peito - ô, José 
Do José brincalhão - ô, José
O sorvete e a rosa - ô, José 
A rosa e o sorvete - ô, José 
Oi, girando na mente - ô, José 
Do José brincalhão - ô, José
Juliana girando - oi, girando 
Oi, na roda gigante - oi, girando 
Oi, na roda gigante - oi, girando 
O amigo João - João
O sorvete é morango - é vermelho 
Oi, girando, e a rosa - é vermelha 
Oi, girando, girando - é vermelha 
Oi, girando, girando - olha a faca!
Olha o sangue na mão - ê, José 
Juliana no chão - ê, José 
Outro corpo caído - ê, José 
Seu amigo, João - ê, José
Amanhã não tem feira - ê, José 
Não tem mais construção - ê, João 
Não tem mais brincadeira - ê, José 
Não tem mais confusão - ê, João

Gilberto Gil



31. Segundo a letra de música, assinale a alternativa 
correta. 
a) João é um feirante que, apesar de ser o rei  da 

confusão, acabou sendo morto no parque.
b) João é um construtor civil  que, para provocar o 

amigo,  saiu  com  Juliana  para  um  passeio  no 
parque.

c) Juliana é uma mulher sedutora que decidiu sair 
com os dois amigos, João e José.

d) José é um construtor civil que saiu para passear 
no parque com Juliana.

e) José é um feirante brincalhão que matou o amigo 
João e Juliana.

32. Quanto à reação de José ao avistar Juliana e João 
no parque, assinale a alternativa correta.
a) José teve vertigem de olhar os dois juntos na roda 

gigante  porque José  tinha  grande interesse  em 
Juliana.

b) José  sentiu  vertigem  porque,  para  olhar  para 
Juliana  e  João,  que  estavam  na  roda  gigante, 
olhou para cima com muita rapidez.

c) José  tem  medo  de  altura  e,  por  isso,  acabou 
tendo uma vertigem, vendo Juliana rodar  à  sua 
frente com o sorvete e com a rosa nas mãos.

d) Os três estavam na roda gigante, e José sentiu 
vertigem por  causa da altura e também porque 
Juliana estava segurando uma rosa e um sorvete, 
possíveis presentes de seu amigo João.

e) O mundo  de  José  começou a  girar  porque  ele 
tinha labirintite. 

33. O movimento  de  giro  foi  figurado  no  texto  para 
representar  a  vertigem de José ao ver  Juliana e 
João juntos. Assinale a alternativa que apresenta o 
grupo de palavras utilizado para representar essa 
sensação na música.
a) Juliana – José – João.
b) Rosa – sorvete – girando.
c) Construção – roda – capoeira.
d) José – girando – faca.
e) confusão – rosa – sorvete. 

34. Quanto ao papel do sorvete e da rosa, assinale a 
alternativa INCORRETA.
a) A rosa representa o amor e o sorvete o prazer, 

quando associados a Juliana e João.
b) Ao  colocar  a  rosa  e  o  sorvete  "dançando  no 

peito",  a  canção  está  se  referindo  à  confusão 
sentimental  em  que  se  encontra  José,  e  ao 
colocar  os  mesmos  elementos  "girando  na 
mente", refere-se à perda da razão.

c) A rosa e o sorvete, quando relacionados a José, 
demonstram,  por  meio  do  espinho  e  do  gelo, 
sentimentos negativos.

d) A cor vermelha está presente na rosa e no sorvete 
e prenuncia o sangue na mão.

e) A imagem do sangue na mão é uma metáfora do 
sorvete  derretido  que  escorria  pela  mão  de 
Juliana.

35. Assinale a alternativa correta. Um e outro (grifados 
no  texto)  são  pronomes  substantivos  que 
retomam, respectivamente
a) José e João.
b) brincadeira e confusão.
c) feira e construção.
d) ribeira e capoeira.
e) João e José.

36. Assinale  a  alternativa  que  apresenta, 
respectivamente os nomes corretos das seguintes 
formas verbais: trabalha, resolveu, e girando.
a) Presente  do  indicativo;  pretérito  perfeito  do 

indicativo; particípio do passado.
b) Presente  do  indicativo;  pretérito  imperfeito  do 

indicativo; gerúndio.
c) Presente  do  indicativo;  pretérito  perfeito  do 

indicativo; gerúndio.
d) Presente  do  indicativo;  pretérito  imperfeito  do 

indicativo; particípio do indicativo.
e) Presente  do  indicativo;  futuro  do  pretérito; 

gerúndio.

37. No verso "Amanhã não tem feira - ê, José", embora 
o tempo verbal seja o presente do indicativo, há 
uma  indicação  de  futuro  dada  pelo  vocábulo 
"amanhã”,  em  relação  ao  momento  em  que  se 
conta a história.  É correto afirmar que a palavra 
amanhã, neste contexto, classifica-se como
a) locução prepositiva.
b) conjunção.
c) pronome demonstrativo.
d) advérbio.
e) locução verbal.

38. As  palavras  brincadeira,  brincalhão  e  apressado 
sofreram, respectivamente, uma derivação
a) sufixal, prefixal e parassintética.
b) sufixal, sufixal e parassintética.
c) prefixal, sufixal, e prefixal e sufixal 

simultaneamente.
d) sufixal, sufixal e prefixal e sufixal 

simultaneamente.
e) prefixal, prefixal e parassintética.

39. O  predicado  verbo-nominal  caracteriza-se  por 
apresentar  dois  núcleos:  um  verbo  e  um 
predicativo.  Assinale  a  alternativa  que apresenta 
esse tipo de predicado.
a) Um trabalhava na feira - ê José.
b) João resolveu não brincar.
c) No domingo de tarde saiu apressado.
d) Foi fazer no domingo um passeio no parque.
e) Não tem mais construção - ê, João.

40. Assinale  a  única  alternativa  que  não  apresenta 
nenhum caso de ditongo.
a) Brincadeira – confusão – João.
b) Juliana – gelou – feriu.
c) Brincadeira – feira – capoeira.
d) Coração – ilusão – mão.
e) Juliana – caído – passada.
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